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..PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

 
 

 

PORTARIA Nº 13/2021 

 

 

    O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA 

BAHIA, por seu órgão de execução signatário, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas pelo inciso III, do artigo 129, da Constituição Federal; pelo art. 208, §1º e 

223, caput e §1º, Lei 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e analogicamente 

pelas disposições normativas conscritas na Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional 

do Ministério Público e Resolução nº 06/2009, do Conselho Superior do Ministério 

Público do Estado da Bahia; 

 

CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e 

do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 

saúde, à dignidade, ao respeito, e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 

salvo de toda forma de negligência, exploração, violência, crueldade e opressão, sendo 

punido, na forma da lei, qualquer atentado, por ação ou omissão, a seus direitos 

fundamentais (artigo 227, caput da Constituição da República de 1988 e dos artigos 4°, 5°, 

13, 130 e 245, todos da Lei nº 8.069/90); 

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do 

Adolescente reforça esta proteção, dispondo que nenhuma criança ou adolescente será 

objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 

opressão, punindo na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão aos seus direitos 

fundamentais (artigo 5º, da Lei nº 8.069/90); 

CONSIDERANDO que a violência sexual é uma das 

piores formas de violência contra a criança e o adolescente e que, conforme dispõe a 

Constituição da República Federativa do Brasil, “a lei punirá severamente o abuso, a 

violência e a exploração sexual da criança e do adolescente” (artigo 227, §4º); 

CONSIDERANDO que os casos de violência sexual 

praticados contra crianças e adolescentes são cada vez mais notificados pela população em 
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geral às autoridades públicas, na busca da responsabilização prevista no citado artigo 227, 

§4º, da Constituição da República Federativa do Brasil; 

CONSIDERANDO que é dever dos profissionais que 

atendem crianças e adolescentes vítimas adotar medidas para antecipar, limitar e reduzir o 

número de entrevistas e declarações, dando efetividade aos princípios da intervenção 

precoce e da intervenção mínima (artigo 100, parágrafo único, incisos VI e VII, da Lei nº 

8.069/90) e demais direitos previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente; 

CONSIDERANDO a necessidade de propiciar à vítima de 

violência sexual atendimento humanizado e multidisciplinar, não só na área da saúde, mas 

também quando da realização do registro de ocorrência, através de escuta qualificada ou do 

depoimento especial da criança e do adolescente, e da realização da perícia médico legal, 

permanecendo em instalações adequadas e com profissionais capacitados e com perfil para 

este atendimento; 

CONSIDERANDO que a Lei nº 13.431, de 4 de Abril de 

2017, estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou 

testemunha de violência e altera a Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 

prevendo a realização da escuta especializada, que é o procedimento de entrevista sobre 

situação de violência com a criança ou adolescente perante o órgão da rede de proteção e o 

depoimento especial, que é o procedimento de oitiva da criança ou adolescente vítima ou 

testemunha de violência perante autoridade policial ou judiciária (artigos 7º e 8º da Lei nº 

13.431/2017); 

CONSIDERANDO que a referida lei determina a 

integração entre os órgãos que executam as políticas de atendimento de crianças e 

adolescentes, trazendo obrigações nas áreas de saúde, assistência social, segurança pública e 

Justiça; 

CONSIDERANDO que a referida lei também prevê que o 

poder público poderá criar programas, serviços ou equipamentos que proporcionem 

atenção e atendimento integral e interinstitucional às crianças e adolescentes vítimas ou 

testemunhas de violência, compostos por equipes multidisciplinares, contando com 

delegacias especializadas, serviços de saúde, perícia médico-legal, serviços socioassistenciais, 

entre outros e deverão estabelecer parcerias em caso de indisponibilidade de serviços de 

atendimento 
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CONSIDERANDO a necessidade de fomentar e 

acompanhar a implementação do sistema de garantia de direitos da criança e do 

adolescente vítima ou testemunha de violência no Município de Ribeira do Pombal-BA, o 

Ministério Público do Estado da Bahia RESOLVE instaurar o presente 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO SOB Nº 08/2021, para promoção das 

medidas extrajudiciais e judiciais pertinentes ao caso, notadamente para: 

 I – Autuar a presente portaria e as peças de informações que a acompanham, 

numerando-se as respectivas folhas, e a seguir, registrar o procedimento instaurado no 

IDEA, observadas as disposições contidas na Resolução n. 06/2009 do E. CSMP/BA, por 

analogia, fazendo constar o seguinte: 

 

 Área: Criança e Adolescente; Classe: Procedimento Administrativo; 

Assunto: de fomentar e acompanhar a implementação do sistema de 

garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de 

violência no Município de Ribeira do Pombal-BA. Representante: 

Inexiste; Representado: Município de Ribeira do Pombal-BA 

 

 II – Publicar informações mínimas – dados contidos no item “I” – da presente 

portaria de instauração, após devidamente registrada e autuada, mediante respectiva 

afixação no mural constante na Sala de atendimentos desta Promotoria pelo prazo de trinta 

(30) dias, para fins de publicidade e conhecimento de todos, consoante determinado no 

artigo 7º, inciso X, da Resolução n. 06/2009 do E. CSMP-BA. Quanto às demais 

informações contidas no presente feito, diante da natureza do objeto investigado, deverá o 

procedimento em epígrafe ser acobertado pelo Sigilo, em decorrência do fato de que se 

trata de eventual hipótese de lesão ao plexo de Direitos de menor, devendo sua identidade 

ser preservada tanto para a manutenção do sigilo de identidade quanto para não prejudicar 

as investigações. 

 

 III – Remeter, por meio eletrônico, cópia da presente Portaria de instauração ao 

Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça da Criança e Adolescente – 

CAOCA. 
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 IV – Expeçam-se ofícios de comunicação de instauração do presente procedimento 

aos Secretários Municipais de Saúde, Educação e Assistência Social, por se tratar de política 

intersetorial, bem como ao Juiz de Direito da Vara da Infância e Juventude da Comarca de 

Ribeira do Pombal, Defensoria Pública, Delegado de Polícia, CMDCA, Conselho Tutelar, 

Prefeito Municipal e Câmara de Vereadores, todos de Ribeira do Pombal-BA,  a 

acompanhados de cópia desta portaria.. 

 

 V –  Solicite-se dos Secretários Municipais de Saúde, Educação e Assistência Social, 

CMDCA e ao Conselho Tutelar, no prazo de 10 (dez) dias: 

a) informações sobre a existência de deliberações conjuntas ou não acerca da 

implantação de uma política pública intersetorial destinada à prevenção e ao 

atendimento de crianças e adolescentes vítimas de violência, em suas mais 

variadas formas, ou seja se já existe em seus respectivos serviços, em caráter 

formal, programas, serviços e/ou outros equipamentos que proporcionem 

atenção e atendimento integral e interinstitucional às crianças e adolescentes 

vítimas ou testemunhas de violência, compostos por equipes multidisciplinares 

especializadas; 

 
b) se já foram elaborados, instituídos e divulgados fluxos e protocolos de 

atendimento para as diversas modalidades de violência previstas na Lei nº 

13.431/2017, inclusive por ocasião de sua revelação espontânea, nos moldes do 

previsto nos arts. 4º, §2º e 13, §2º, do citado Diploma Legal; 

 
c) se existem mecanismos de informação, referência, contrarreferência e 

monitoramento previstos no art. 14, §1º, inciso III, da Lei nº 13.431/2017, de 

modo que se permita que os casos sejam documentados e registrados, com o 

compartilhamento de informações relevantes entre os diversos integrantes da 

rede de proteção e o Sistema de Justiça e, de outro, assegure o sigilo em relação 

a terceiros; 

d) se há diagnósticos disponíveis sobre violência contra a criança e adolescente no 

Município de Ribeira do Pombal. E quais são as fontes oficiais que 

sistematizam esses dados.  

 

 No fito de colaborar na colação das informações requeridas, junto cópia integral do 

feito. 
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 VIII – Diligencie o apoio técnico-administrativo à busca de outros procedimentos 

aqui existentes que tratem da mesma situação ora narrada, apensando-os aos presentes, 

caso localizados. 

 

IX – Após, tudo cumprido e aporte das respostas respectivas ou transcorrendo o 

prazo in alibis para os respectivos aportes, conclusos para ulteriores deliberações. 

 

 X – Nomeio para o cumprimento dos atos, os Assistentes Técnicos-

Administrativos, o UILI JOSÉ SANTANA DOS SANTOS e BRUNO RODRIGUES DE 

OLIVEIRA. 

 Cumpra-se. Expedientes necessários. 

Ribeira do Pombal-BA, 13 de julho de 2021. 

Alan Cedraz Carneiro Santiago 
Promotor de Justiça em Substituição 
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